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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF decide que prorrogações sucessivas de interceptações telefônicas são lícitas 

 

Por unanimidade, o Plenário decidiu que é possível a renovação sucessiva de interceptações telefônicas, desde que 
fundamentada e demonstrada a necessidade da medida com a apresentação de elementos concretos e da complexidade 
da investigação. De acordo com a decisão, motivações padronizadas ou reproduções de modelos genéricos, sem relação 
com o caso concreto, são ilegais. 

O entendimento foi firmado no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 625263, com repercussão geral (Tema 661), e a 
tese fixada deverá ser observada pelas demais instâncias. 

Anulação de provas 

O RE 625263 foi interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que 
anulou todas as provas obtidas a partir de escutas telefônicas que duraram mais de dois anos, ininterruptamente, em 
investigação criminal realizada no Paraná. 

No Supremo, o MPF sustentava que as escutas foram realizadas no contexto de uma ampla investigação, conhecida como 
Caso Sundown, sobre a prática de crimes graves, como delitos contra o Sistema Financeiro Nacional, corrupção, 
descaminho, formação de quadrilha e lavagem de dinheiro. Para o MPF, a decisão do STJ “abriu espaço” para a invalidação 
de centenas de operações policiais que investigaram organizações criminosas e delitos complexos por meio de escutas que 
tenham durado mais de 30 dias. 

Análise geral da matéria 

De forma geral, ao analisar a matéria, todos os ministros reconheceram a possibilidade de prorrogações sucessivas de 
escutas, mediante fundamentação necessária aos esclarecimentos de fatos investigados caso a caso. 

Caso concreto 

  



Já em relação ao caso concreto, a maioria dos ministros deu provimento ao recurso, a fim de manter as provas obtidas com 
base nas escutas. Prevaleceu, nesse ponto, a divergência apresentada pelo ministro Alexandre de Moraes, seguida pelas 
ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e pelos ministros Edson Fachin, André Mendonça e Luiz Fux. 

A corrente vencedora concluiu que as interceptações podem durar o tempo necessário à completa elucidação dos fatos 
delituosos, desde que atendidos todos os requisitos da legislação, em particular a demonstração da necessidade da medida. 
Também entendeu que a decisão deve estar fundamentada. 

Ao seguir a divergência, o presidente da Corte, ministro Luiz Fux, lembrou que o caso resultou em condenações de mais de 
30 anos e trata de crimes de alta complexidade e lesividade social, que atingiram o valor de R$ 50 milhões (não atualizado). 
A cada interceptação, surgiram novas e sucessivas provas de outros delitos. 

Para os ministros que divergiram do relator, a medida observou os princípios constitucionais da proporcionalidade e da 
razoabilidade, e os meios foram adequados e necessários para colher todos os elementos de prova. Para eles ficou 
demonstrado, ainda, que o juiz motivou todas as renovações e teve a preocupação de impedir algumas delas. 

Ilegalidade da prova 

Em relação ao caso concreto, ficaram vencidos os ministros Gilmar Mendes (relator), Dias Toffoli, Nunes Marques e Ricardo 
Lewandowski, que votaram pelo desprovimento do recurso, considerando nulas as provas em questão. Para essa vertente, 
a prorrogação da escuta não ocorreu em prazo razoável e não foi devidamente fundamentada, além de não ter sido 
demonstrada sua necessidade em todas renovações. Os ministros consideraram, ainda, que houve ofensa à intimidade e à 
privacidade. 

Tese de repercussão 

Por unanimidade, a Corte aprovou a seguinte tese de repercussão geral, sugerida pelo ministro Alexandre de Moraes: 

“São lícitas as sucessivas renovações de interceptação telefônica desde que, verificados os requisitos do artigo 2º 
da Lei 9.296/1996 e demonstrada a necessidade da medida diante de elementos concretos e a complexidade da 
investigação, a decisão judicial inicial e as prorrogações sejam devidamente motivadas, com justificativa legítima, 
ainda que sucinta, a embasar a continuidade das investigações. São ilegais as motivações padronizadas ou 
reproduções de modelos genéricos sem relação com o caso concreto”. 

O ministro Luís Roberto Barroso, que declarou suspeição no caso concreto, votou pela aprovação da tese. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF vai julgar se Justiça Militar pode decretar perda de posto, patente ou graduação por qualquer 
tipo de crime 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai discutir o alcance da competência da Justiça Militar para decretar a perda do posto, 
da patente ou da graduação de praça militar que tenha sido condenado criminalmente em definitivo, para qualquer tipo de 
crime cometido. Por unanimidade, a Corte reconheceu a repercussão geral da matéria, objeto do Recurso Extraordinário 
com Agravo (ARE) 1320744 (Tema 1.200), e a tese a ser definida deverá ser aplicada aos demais casos sobre o mesmo 
tema. 

Condenação por crimes comuns 

O recurso foi interposto contra decisão do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo (TJM/SP) que decretou a perda 
da graduação de praça de um policial militar, condenado pela Justiça Comum (estadual) por violência doméstica e disparo 
de arma de fogo. Ao atender pedido da Procuradoria de Justiça a fim de que a condenação criminal tivesse repercussão no 
âmbito militar, o TJM, entendeu que a conduta do policial maculou o decoro militar e, diante da impossibilidade de reexame 
do mérito, determinou, além da perda de graduação, a cassação de eventuais medalhas, láureas e condecorações, além de 
anotação no registro individual. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483627&ori=1
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6149965&numeroProcesso=1320744&classeProcesso=ARE&numeroTema=1200


Crimes militares 

No ARE apresentado ao Supremo, os advogados pedem a anulação do ato do TJM, para que seja mantida a graduação de 
praça do policial. Argumentam que a decisão diverge da jurisprudência consolidada do STF de que a Justiça Militar estadual 
tem competência para decidir sobre a perda da graduação de praças somente quando se tratar de crimes militares. Conforme 
a defesa, o caso diz respeito à condenação por crimes comuns, julgados pela Justiça comum, que, na própria condenação, 
deveria ter decretado a perda do cargo ou da função pública como efeito secundário (artigo 92, inciso I, do Código Penal), 
o que não ocorreu. 

Tema controvertido 

O relator do recurso, ministro Alexandre de Moraes, ao se manifestar sobre a existência de repercussão geral, ressaltou 
que, após a Emenda Constitucional (EC) 45/2004, a competência da Justiça Militar foi ampliada consideravelmente, e o STF 
já decidiu que, no caso de praça militar (cargos mais baixos), a pena acessória prevista no artigo 102 do Código Penal Militar 
(CPM), além de ter plena eficácia, se aplica de maneira automática e imediata, sendo desnecessário, portanto, a abertura 
de processo específico. Para ele, o tema é controvertido e tem ampla repercussão e importância para o cenário político, 
social e jurídico, além de não interessar única e simplesmente às partes envolvidas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

EMBARGOS INFRIGENTES E DE NULIDADE 

 

0008341-06.2017.8.19.0037 

Rel. Desª.  Suimei Meira Cavalieri 

j. 15.03.2022 e p. 17.03.2022 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. LATROCÍNIO TENTADO. PRETENSÃO DE PREVALÊNCIA DO VOTO 
VENCIDO QUE ABSOLVIA O EMBARGANTE POR CONSIDERAR NULO O RECONHECIMENTO EFETUADO NA FASE 
DO FLAGRANTE POR NÃO ATENDER OS DITAMOS DO ARTIGO 226, DO CPP. DESACOLHIMENTO. 1) Emerge firme 
da prova judicial que o apelante e o adolescente infrator, a pretexto de uma corrida, ingressam no táxi do ofendido, tendo o 
adolescente se posicionado no banco do carona e o apelante, no banco traseiro, e em determinado momento, o ofendido 
percebeu que corria perigo, por se encontrar em um lugar ermo, e manobrou o carro para lugar de mais movimento, momento 
em que o apelante, anunciando-lhe que havia perdido, lhe passou a faca pelo pescoço, causando-lhe, segundo o boletim de 
atendimento médico, ¿Extensa lesão cortante em face anterolateral à direita com comprometimento de veias jugulares e 
ramos carotídeos. Sem lesão muscular.¿ Ainda que ferido, o ofendido continuou acelerando o carro para local mais 
movimentado, enquanto o Embargante e o adolescente pularam do táxi em movimento, e buscaram se evadir do local, cada 
um tomando um rumo próprio. No entanto, e ainda um pouco mais à frente de onde se encontrava parado o veículo do 
ofendido, que neste momento já havia sido socorrido, o adolescente ¿ que estava sujo de sangue -, pediu carona a um 
motociclista que por ali passava, informando que havia caído do cavalo, tendo o motociclista pedido para que ele aguardasse, 
enquanto iria retornar e buscar outro capacete para poder atente-lo. No trajeto em busca de outro capacete, o motociclista 
viu o taxi do ofendido encostado no canto da estrada, e um pouco mais a frente, indagou de populares que ali estavam o 
que havia ocorrido, sendo por eles informado sobre o ¿roubo¿, e que o rapaz que lhe pediu carona seria um dos autores do 
delito. Assim, o motociclista se dirigiu imediatamente ao D.P.O., noticiando os fatos aos policiais, que foram ao local e 
encontraram o adolescente, que informalmente indagado por eles, confessou a autoria delitiva, identificando o Embargante 
como seu comparsa, e repassando suas características físicas aos policiais, que de imediato repassaram essas informações 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483445&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.054.00293


aos demais colegas de farda, e fizeram a apreensão do adolescente. Registre-se que no interior do taxi do ofendido, foi 
encontrado uma mochila contendo documentos pessoais da companheira do Embargante, bem como o telefone celular do 
adolescente, que estrava caído próximo ao veículo. Na sequência, policiais militares que estavam fazendo buscas para 
localizar o Embargante, o encontraram em um ponto de ônibus, e uma vez indagado informalmente, ele teria confessado a 
prática da ação delitiva, junto com o adolescente que já estava apreendido, razão pela qual restou conduzido à sede policial. 
Posteriormente, os policiais compareceram ao hospital e mostraram no telefone celular a fotografia do acusado ao ofendido, 
que não deve dúvidas em reconhecê-lo. 2) Registre-se que o reconhecimento do acusado, efetuado pelo ofendido, através 
de fotografia que lhe foi mostrada no telefone celular de um policial militar que participou das buscas e de sua prisão, foi 
realizado quando ainda estava internado no hospital, em razão das facadas que lhe foram desferidas, e por isso não tinha 
condições de comparecer à sede policial, quando da lavratura do flagrante. 3) In casu, perante o Juízo Menorista, e 
corroborando suas declarações prestadas em sede policial, o adolescente infrator confessou a prática da ação delitiva, em 
comunhão de ações e desígnios com o Embargante. Além disso, as testemunhas policiais militares, confirmaram em juízo 
terem recebido a descrição e identificação do acusado, e por isso lograram encontrá-lo e realizar a sua prisão em flagrante. 
4) Assim, em que pese o brilho do voto vencido, o voto vencedor que manteve a condenação do embargante pelo latrocínio 
tentado merece prevalecer, porque o reconhecimento fotográfico, embora sem previsão expressa na legislação, é uma 
importante diligência investigatória autorizada ao delegado de polícia para o esclarecimento da infração penal, nos termos 
do art. 6º, inciso III, do CPP, e é admitido pela atual Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para fixar a autoria, 
quando corroborada em Juízo, através do reconhecimento pessoal, realizado com as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal, e amparada nas demais provas colhidas em Juízo, como na espécie. Precedentes. 
Desprovimento dos Embargos. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

TJRJ 

 

Caso Ninho do Urubu: monitor é absolvido em 2ª instância 

 

Grupo que estuda aumento da violência sexual contra crianças e adolescentes no Rio tem novo 
encontro no TJRJ 

 

Defesa de Jairinho pede que provas obtidas através de celulares sejam retiradas do processo 

 

Caso Henry: TJ do Rio nega novo pedido de liberdade de Jairinho 

 

Pai acusado de deixar sozinhos os dois filhos mortos em incêndio em Maricá vai responder processo 
em liberdade 

 

Justiça concede liberdade provisória e impõe medidas cautelares a acusado de oferecer propina a 
vereador 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000447F1309E52FCD9295039F88205438941C5111A363A24
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/85209028
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/85176105
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/85176105
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/85000423
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/84926243
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/84852140
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/84852140
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/84439386
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/84439386


 

Fonte: TJRJ 

 

CGJ divulga valores atualizados das custas processuais no âmbito do PJERJ 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.046 novo   

 

Supremo mantém possibilidade de PM-MG lavrar termo circunstanciado 

 

Por unanimidade, o Plenário considerou constitucional dispositivo de lei do Estado de Minas Gerais que confere à Polícia 
Militar (PM) a possibilidade de lavrar termo circunstanciado, instrumento previsto para os casos de crime de menor potencial 
ofensivo. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 11/3, na análise da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
5637, julgada improcedente. 

Entre outros pontos, a Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (Adepol), autora da ação, sustentava que a Lei 
estadual 22.250/2016 tratou de matéria reservada à União e que a competência para a instauração do procedimento do 
termo circunstanciado seria exclusiva da Polícia Federal e das Polícias Civis dos estados e do Distrito Federal. 

Em seu voto, o relator, ministro Edson Fachin, destacou que, quando a ação foi proposta, o entendimento do STF, firmado 
na ADI 3614, era de que a PM não poderia exercer atividades de delegado de polícia, por se caracterizar desvio de função. 
No entanto, ao julgar outro caso (ADI 3807), o STF afirmou que não se debateu, naquele julgamento, a competência para a 
realização do termo circunstanciado, que não é atividade investigativa e, portanto, não é função privativa de polícia judiciária. 

Competência concorrente 

De acordo com o relator, a lei mineira foi produzida a partir da competência concorrente dos estados para legislar sobre a 
criação, o funcionamento e o processo do juizado especial de pequenas causas e procedimentos em matéria processual 
(artigo 24, incisos X e XI, da Constituição da República). Fachin destacou a diferença entre o termo circunstanciado, lavrado 
pela autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência, e o inquérito policial, que é da competência do delegado de 
polícia. “O inquérito é o instrumento para viabilizar a investigação criminal, que consiste na atividade de apuração de 
infrações penais. Já o termo circunstanciado não tem função investigativa, ele se limita a constatar a ocorrência”, frisou. 

Autoridades reconhecidas 

Ainda de acordo com o ministro Edson Fachin, o artigo 69 da Lei dos Juizados Especiais (Lei 9.099/1995), ao dispor que a 
autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao 
juizado, não se refere exclusivamente à polícia judiciária, mas às demais autoridades legalmente reconhecidas. Ele ressaltou 
que não há, nem na Constituição Federal nem no ordenamento federal, previsão normativa que expressamente retire dos 
estados a competência para disciplinar a atribuição de lavratura do termo circunstanciado. 

 

Leia a notícia no site 

  

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/85195981
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1046.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483411&ori=1


 

Prisão preventiva após 90 dias não pode ser revogada automaticamente, decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) fixou entendimento de que a ausência da reavaliação da prisão preventiva no prazo de 
90 dias não implica a revogação automática da custódia. No caso, o juízo competente sempre deverá ser acionado a rever 
a legalidade e a atualidade dos fundamentos da medida. 

A decisão se deu na sessão virtual encerrada em (8/3), no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 
6581 e 6582 ajuizadas, respectivamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e pela Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB). A decisão da Corte fixou interpretação conforme a Constituição ao parágrafo único do artigo 316 do 
Código de Processo Penal (CPP), com a redação dada pelo Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019). 

No caso, o STF aplicou precedente firmado no julgamento da Suspensão de Liminar (SL) 1395, em que se estabeleceu que 
o dispositivo questionado não estabelece um prazo máximo para a prisão preventiva, mas um dever geral e periódico de 
fundamentação, pelo magistrado, das razões da sua decretação. 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, que proferiu o voto condutor, a introdução do dispositivo no CPP foi motivada pela 
existência de mais de 31% de presos provisórios no sistema penitenciário brasileiro, número excessivo, comparado com os 
demais países. Assim, passou a ser obrigatória uma análise frequente da necessidade de manutenção de tantas prisões 
provisórias, o que não significa conferir aos presos o direito de soltura automática. 

Competência 

Também seguindo o voto de Alexandre de Moraes, a maioria dos ministros fixou que o dispositivo se aplica até o final do 
processo de conhecimento, quando se encerra a análise de fatos e provas pelo tribunal de 2º grau, mas não vale para 
prisões cautelares decorrentes de sentença condenatória de 2 ª instância ainda não transitada em julgado. Foi definido, 
ainda, que o dispositivo deve ser aplicado a processos contra autoridades com prerrogativa de foro. 

O ministro explicou que a revisão periódica da necessidade e da adequação da prisão cautelar, em 2º grau de jurisdição, 
deve ficar sob a responsabilidade do relator do caso, que tem a atribuição e a competência para o controle revisional tanto 
de suas próprias decisões quanto dos atos decisórios da 1ª instância. 

Uma vez encerrado o julgamento de 2ª instância, caso seja mantida a prisão cautelar, não cabe mais a aplicação da regra. 
Segundo o ministro, se o tribunal já condenou na última instância em que é permitida a cognição plena (2º grau de jurisdição), 
“é óbvio que, até o trânsito em julgado, permanecerão os requisitos para a restrição de liberdade”. Entretanto, o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e o STF sempre poderão analisar, por meio de habeas corpus, a legalidade da prisão cautelar ou 
da própria condenação. 

Seguiram integralmente esse entendimento as ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e os ministros Dias Toffoli, André 
Mendonça, Luiz Fux, e Nunes Marques. Ficaram vencidos parcialmente os ministros Edson Fachin (relator), Roberto 
Barroso, Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Lewandowski acolhe manifestação da PGR e arquiva notícia-crime contra Bolsonaro 

Deputados atribuíam ao presidente a prática de crimes ao infringir medidas de prevenção contra a covid-19 e retirar máscaras de 
crianças em atos públicos. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483244&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483468&ori=1


Ministro Alexandre de Moraes pede informações sobre extradição de Allan dos Santos ao Ministério 
da Justiça 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ nº 728 novo  

 

Recebida denúncia contra procurador regional da República por crimes contra a honra de delegado 
e membro do MPF 

 

Por unanimidade, a Corte Especial recebeu denúncia contra o procurador regional da República Manoel do Socorro Tavares 
Pastana, acusado de cometer crimes de difamação e injúria contra um delegado da Polícia Federal e um procurador da 
República. Para o colegiado, a acusação preencheu os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, trazendo 
detalhes sobre o fato e a participação do denunciado. 

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), em agosto de 2020, o procurador regional afirmou a um jornal do Amapá 
que os outros dois servidores públicos teriam adotado "condutas inadmissíveis" na Operação Minamata, deflagrada para 
combater o garimpo ilegal na Região Norte. Na matéria jornalística, Manoel Pastana afirmou que o seu colega do MPF e o 
delegado teriam proposto a um dos presos na operação que, em troca de sua liberdade, delatasse um juiz federal e outro 
procurador regional da República. 

Em resposta à acusação, Pastana alegou que não cometeu crime contra as duas autoridades, pois sua declaração estaria 
embasada em fatos verdadeiros, os quais comprovariam que elas agiram contrariamente à lei, à ética e à moralidade. 

Provas devem ser analisadas ao longo da instrução penal 

O ministro Francisco Falcão, relator da ação penal, destacou que as questões de prova alegadas pela defesa envolvem 
elementos relativos ao mérito da acusação; por isso, devem ser examinadas ao longo da instrução processual. 

Segundo o relator, a denúncia só poderá ser rejeitada quando a imputação se referir a fato atípico, cuja constatação dispense 
a produção de provas. Para o magistrado, em análise preliminar, essa situação não está presente nos autos, devendo a 
denúncia ser considerada apta para prosseguir. 

Ao tornar réu o procurador regional, Falcão autorizou o compartilhamento do processo com a Procuradoria da República do 
Distrito Federal, para fins de apuração da conduta na esfera cível. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma concede liberdade a homem que passou 11 anos preso em Pernambuco à espera do 
julgamento 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483386&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483386&ori=1
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=%270728%27.cod.
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Ao julgar habeas corpus impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), a Sexta Turma, por 
unanimidade, relaxou a prisão de um homem preso preventivamente há cerca de 11 anos pela suposta prática dos crimes 
de tráfico de drogas, associação para o narcotráfico e associação criminosa. 

O ministro Rogerio Schietti Cruz, relator do habeas corpus, considerou "manifestamente desproporcional" o tempo de prisão 
preventiva do acusado. 

Alegando que o réu responde a outros processos criminais e que o caso dos autos envolve mais de 40 acusados, o TJPE 
negou o pedido de liberdade apresentado pela Defensoria Pública de Pernambuco. Ao STJ, a defensoria reiterou que o 
excesso de prazo para o término da instrução do processo afronta o princípio da razoabilidade. 

Tempo de prisão supera a soma das penas mínimas para os crimes 

Schietti já havia concedido liminar para que o réu aguardasse em liberdade o julgamento definitivo do habeas corpus. Para 
o magistrado, as instâncias ordinárias têm razão quando sustentam que, no exame do prazo para a conclusão da instrução 
processual, devem ser considerados o elevado número de réus e testemunhas, bem como a suspensão de prazos 
decorrente da pandemia de Covid-19. 

Por outro lado, apontou, apesar de o processo ser complexo, não é razoável a manutenção da prisão cautelar do acusado, 
"sem julgamento sequer em primeiro grau, pelo astronômico prazo de mais de 11 anos, superior ao somatório das penas 
mínimas previstas para cada um dos delitos imputados ao réu (que totaliza, na espécie, dez anos e quatro meses)". 

Quanto à situação causada pela Covid-19, o relator apontou que não é admissível que se utilize tal circunstância para 
justificar o "exacerbado tempo decorrido para que se conclua a instrução processual", uma vez que a prisão provisória do 
réu ocorreu em novembro de 2010, quase dez anos antes do início da pandemia. 

Segundo ele, "chega a ser desrespeitosa à inteligência" essa pretensa justificativa para a longa duração do processo e da 
prisão provisória. 

Demais acusados na mesma situação também devem ser soltos 

Rogerio Schietti ressaltou que o fato de o acusado ter antecedentes criminais, embora possa justificar a prisão preventiva, 
pelo risco de reiteração delitiva, não permite que o processo se prolongue por tempo indeterminado. 

De acordo com o magistrado, a primeira instância não deixou claro se já foi colhido algum depoimento em juízo, de modo 
que não se pode afirmar, "sequer, que já foi iniciada a instrução processual, menos ainda haver prognóstico de seu 
encerramento em data próxima". 

Diante da "delonga injustificada no trâmite processual", Schietti acrescentou que, caso os demais acusados estejam em 
situação idêntica – privados de liberdade cautelarmente desde novembro de 2010 –, devem ser igualmente beneficiados 
com o relaxamento da prisão, conforme o artigo 580 do Código de Processo Penal, a partir de avaliação a ser feita pelo 
juiz de primeiro grau. 

Comunicação à Corregedoria Nacional de Justiça 

Considerando que tem sido recorrente no STJ o reconhecimento de excesso de prazo em processos criminais provenientes 
de Pernambuco, a Sexta Turma encampou a proposta do relator para determinar que a situação seja comunicada à 
Corregedoria Nacional de Justiça, para a adoção das providências cabíveis. 
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STJ traz novos avanços no entendimento sobre o reconhecimento de pessoas 

 

Ratificando liminar deferida anteriormente, a Sexta Turma concedeu habeas corpus para absolver um homem condenado 
por roubo e corrupção de menores com base apenas em reconhecimento fotográfico, realizado em desconformidade com a 
legislação. 
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O relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, afirmou que, mesmo quando realizado de acordo com o modelo legal – descrito no 
artigo 226 do Código de Processo Penal (CPP) –, o reconhecimento pessoal, embora válido, "não pode induzir, por si só, à 
certeza da autoria delitiva", exigindo provas adicionais. 

Por outro lado, acrescentou, se o reconhecimento for feito em desacordo com a lei, será inválido e não poderá "lastrear juízo 
de certeza da autoria do crime, mesmo que de forma suplementar", nem servir de base para a decretação de prisão 
preventiva, o recebimento de denúncia ou a pronúncia do réu. 

Schietti lembrou que, em outubro de 2020, o STJ conferiu nova interpretação ao artigo 226 do CPP, a fim de superar o 
entendimento, até então vigente, de que essa norma seria "mera recomendação" e, como tal, sua inobservância não anularia 
a prova. 

Garantias para quem se encontra na posição de suspeito 

No habeas corpus, a Defensoria Pública do Rio de Janeiro alegou a invalidade da condenação do suspeito por ter se baseado 
exclusivamente no reconhecimento fotográfico feito pela vítima de um roubo, sem respeito às formalidades do CPP e sem 
respaldo em outras provas. 

Schietti citou julgamento do Supremo Tribunal Federal, de fevereiro deste ano, em que a corte absolveu um indivíduo preso 
em São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo em vista a nulidade do reconhecimento fotográfico e a 
ausência de provas para a condenação (RHC 206.846). 

Ao falar das garantias legais para quem se encontra na posição de suspeito, o magistrado rememorou as três teses já fixadas 
pelo STJ: o reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, deve observar o procedimento previsto no CPP; a 
inobservância desse procedimento torna o ato inválido; e a realização do reconhecimento pessoal deve ser justificada por 
elementos que indiquem a possível autoria do crime, de modo a se evitarem arbitrariedades capazes de potencializar erros 
na verificação dos fatos. 

Polícia induziu a vítima e comprometeu o reconhecimento 

No caso em julgamento, ressaltou o relator, os autos mostram que o réu foi condenado, exclusivamente, com base no 
reconhecimento fotográfico feito pela vítima. Não houve apreensão de bens em seu poder, confissão, relatos indiretos nem 
outra prova que autorizasse o juízo condenatório. 

O magistrado observou que a autoridade policial comprometeu o reconhecimento ao induzir a vítima, apresentando-lhe uma 
foto do suspeito e do suposto comparsa adolescente, "de modo a reforçar sua crença de que teriam sido eles os autores do 
roubo".  Segundo o ministro, estudos científicos apontam que o risco de falso reconhecimento é incrementado pelo show-up 
– conduta que consiste em exibir apenas um suspeito, ou sua fotografia, e solicitar que a vítima ou testemunha diga se foi 
ele o autor do crime. 

Para Schietti, todos os integrantes do sistema de Justiça criminal deveriam utilizar técnicas pautadas nos avanços científicos 
para interromper e reverter a realidade dos reconhecimentos falhos, base de frequentes erros judiciários. 

Práticas investigativas como a do caso analisado pela Sexta Turma – concluiu o relator – "só se perpetuam porque, 
eventualmente, encontram respaldo e chancela" do Ministério Público e do próprio Poder Judiciário, "ao validar e acatar 
medidas ilegais perpetradas pelas agências de segurança pública". 
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Roubo em ônibus sem passageiros não justifica aumento da pena-base 

 

A Quinta Turma entendeu que o roubo praticado em veículo de transporte coletivo que esteja sem passageiros no momento 
não autoriza a elevação da pena-base. 

Ao rejeitar recurso do Ministério Público Federal contra a decisão do relator, ministro Ribeiro Dantas, o colegiado confirmou 
a reforma de acórdão no qual o Tribunal de Justiça do Espírito Santo considerou válida a pena em um caso de roubo, fixada 
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oito meses acima do mínimo legal. De acordo com o processo, o réu, pretendendo obter dinheiro para comprar drogas, 
praticou o assalto em um ônibus vazio. 

As instâncias ordinárias aumentaram a pena-base em razão da valoração negativa de duas circunstâncias judiciais: o motivo 
– sustentar o vício em drogas – e as circunstâncias do crime – roubo cometido no interior de transporte coletivo, "local de 
grande circulação de pessoas", segundo o juiz. 

Modus operandi do delito foi normal à espécie 

As circunstâncias judiciais estão previstas no artigo 59 do Código Penal. Em relação aos motivos do crime, o ministro Ribeiro 
Dantas destacou que a jurisprudência do STJ não admite a sua valoração negativa quando a subtração do bem está 
relacionada ao interesse do agente em adquirir drogas para consumo próprio – situação que não pode ser utilizada em seu 
desfavor no cálculo da pena. 

Quanto às circunstâncias do crime, o relator observou que sua valoração deve se pautar em aspectos objetivos e subjetivos, 
de natureza acidental, que envolvem o evento. Ele afirmou que, de fato, conforme o entendimento do STJ, a prática de roubo 
no transporte coletivo autoriza a elevação da pena-base, pois, em regra, é um espaço de grande circulação de pessoas – 
fato que aumenta o perigo da ação. 

Entretanto, no caso analisado, o magistrado destacou que as circunstâncias concretas em torno do fato demonstram que a 
ação não desbordou da periculosidade própria do crime de roubo, pois foi praticada no interior de um ônibus vazio. Além 
disso, o assaltante utilizou um simulacro de arma de fogo. 

"Tais circunstâncias concretas (ônibus vazio e uso de simulacro de arma de fogo) evidenciam que o modus operandi do 
delito foi normal à espécie, não se justificando a elevação da reprimenda", declarou Ribeiro Dantas. 
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Relator nega absolvição e mantém júri para ex-policial acusado de matar Marielle Franco há quatro 
anos 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz não conheceu de recurso especial interposto pelo policial militar reformado Ronnie Lessa, 
que buscava a sua absolvição sumária ou o afastamento da decisão que o mandou a julgamento perante o tribunal do júri 
pelo assassinato da vereadora do Rio de Janeiro Marielle Franco e de seu motorista, Anderson Gomes. O crime foi cometido 
há exatos quatro anos, em 14 de março de 2018. 

Para o magistrado, a sentença de pronúncia – mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) – apresentou 
razões concretas tanto para negar a absolvição sumária quanto para submeter Lessa ao tribunal do júri. 

Ronnie Lessa foi pronunciado, em relação à morte de Marielle, pelo crime de homicídio qualificado por motivo torpe e por 
uso de recuso de dificultou a defesa da vítima; e, em relação a Anderson Gomes, por homicídio qualificado pelo uso de 
recurso que dificultou a defesa da vítima e pelo objetivo de assegurar a execução ou a ocultação de outro crime. 

No recurso, a defesa do ex-policial alegou que não haveria evidência de seu envolvimento no crime, o que justificaria a 
absolvição sumária. Entre outros argumentos, sustentou que o réu não estava no local do crime e que nunca teria pesquisado 
informações sobre Marielle Franco na internet. 

Além do pedido de absolvição sumária ou de impronúncia, a defesa questionou as qualificadoras aplicadas à acusação. 

Réu estaria monitorando Marielle antes do crime 

O ministro Rogerio Schietti citou uma série de elementos considerados pelo juiz de primeiro grau – e, depois, pelo TJRJ – 
para negar o pedido de absolvição sumária do ex-policial e manter a realização do júri popular. Entre essas evidências, 
apontou, estão registros de que Lessa estaria monitorando Marielle antes do dia do crime – por exemplo, em pesquisas on-
line sobre os locais em que a vereadora costumava atuar, o seu partido político (PSOL) e os endereços que frequentava. 
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Também estão nos autos, segundo o relator, indícios de que o policial reformado tentou dissimular as buscar realizadas 
antes da data de execução do crime. 

"Essas são algumas das provas citadas na pronúncia, mantida em segundo grau, que consubstanciam lastro mínimo, 
judicializado, da admissibilidade da acusação a ser desenvolvida em plenário do júri. As instâncias ordinárias justificaram a 
suspeita que recai sobre o agravado, acerca de crime contra a vida", destacou o ministro. 

Ainda de acordo com Schietti, as informações do processo indicam que as vítimas foram emboscadas, tendo em vista que 
os executores monitoravam Marielle e sabiam que ela estaria em um evento no dia do crime. Segundo o laudo necroscópico 
– lembrou o magistrado –, a vereadora e o seu motorista foram executados com vários tiros na cabeça e nas costas, o que 
revela que não tiveram chance de defesa. 
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Quinta Turma determina revisão de arquivamento de inquéritos sobre fraude de mais de R$ 2,5 
milhões 

 

Por descompasso com a legislação vigente, a Quinta Turma deu provimento a recurso em mandado de segurança para 
tornar sem efeito uma decisão de arquivamento de inquéritos e determinar o envio dos autos ao procurador-geral do 
Ministério Público de São Paulo (MPSP), para a revisão do pedido de arquivamento formulado pela acusação. 

No recurso, uma empresa de fomento mercantil pediu a reforma do acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 
que acolheu o parecer do MPSP pelo arquivamento de dois inquéritos policiais que investigaram crimes de estelionato, 
simulação de duplicatas e formação de quadrilha. 

Um dos inquéritos foi aberto por representação da empresa de factoring, que apontou a emissão de 252 duplicatas frias por 
uma transportadora, sua cliente, no valor de mais de R$ 2,5 milhões. 

O outro inquérito, que tramitou em conjunto, foi instaurado a pedido da transportadora contra um de seus funcionários, o 
qual, segundo a empresa, teria sido o único responsável e beneficiário das fraudes. Em seu depoimento, o funcionário 
confessou a emissão das duplicatas frias e a falsificação das respectivas notas fiscais, mas alegou que tudo foi feito no 
interesse econômico dos sócios da empresa e de seus familiares. 

Controle sobre homologação de arquivamento de inquérito é excepcional 

Após a apresentação do relatório final, com a síntese dos depoimentos das testemunhas, vítimas e investigados, o promotor 
entendeu haver dúvida razoável acerca da autoria dos crimes, pois os investigados se acusaram mutuamente, e requereu 
o arquivamento do caso – o que foi acolhido pelo juízo de primeiro grau. 

A empresa de factoring impetrou mandado de segurança contra a decisão, mas o TJSP negou o pedido sob o fundamento 
de que a vítima de crime de ação penal pública incondicionada não tem o direito líquido e certo de impedir o arquivamento 
do respectivo inquérito, pois é da competência do MP valorar a suficiência ou não das provas para a instauração da ação 
penal. 

O relator do recurso, ministro João Otávio de Noronha, explicou que a decisão de homologação de arquivamento de inquérito 
admite controle judicial em casos excepcionais, quando proferida em desconformidade com o ordenamento jurídico. 

Para o magistrado, a análise do relatório final confeccionado pela autoridade policial demonstra que os delitos investigados 
tiveram sua materialidade comprovada, pois duplicatas frias foram efetivamente emitidas e negociadas, o que causou 
prejuízo para a empresa de factoring. 

Prova de materialidade e indícios de autoria permitem abertura da ação penal 

Segundo Noronha, a autoria dos crimes, ao menos em parte, foi adequadamente apurada, tendo havido a identificação do 
funcionário que os executou. "A dúvida que existe é apenas se agiu em benefício próprio ou em benefício dos sócios da 
sacadora e de seus familiares", acrescentou o relator. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14032022-Relator-nega-absolvicao-e-mantem-juri-para-ex-policial-acusado-de-matar-Marielle-Franco-ha-quatro-anos.aspx


No entender do ministro, a comprovação da materialidade e a presença de indícios de autoria mediata e imediata 
caracterizam justa causa para a ação penal, não sendo exigível sua demonstração plena e irrefutável no encerramento da 
investigação criminal. 

Ao dar provimento ao recurso, Noronha acrescentou que a justificativa apresentada para o arquivamento "fortalece o uso de 
empresas como escudo para a prática de condutas delituosas", já que, segundo ele, prevalecendo esse entendimento, toda 
vez que administradores e funcionários se acusassem mutuamente haveria impunidade. 

"Estratégias de defesa ancoradas na imputação de responsabilidade aos demais investigados (uns aos outros) não podem 
impedir a persecução penal em prejuízo da vítima, a quem se deve garantir o acesso à Justiça e o devido processo legal", 
afirmou. 

Ao citar precedentes das turmas de direito penal, o magistrado acrescentou que a "excepcional intervenção" do Poder 
Judiciário para desconstituir decisões de arquivamento de inquérito inadequadamente fundamentadas encontra apoio na 
jurisprudência do STJ (RMS 24.328 e HC 66.171). 
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Mantida ação penal contra dono de clínica para dependentes acusado de cárcere privado e tráfico de 
drogas 

 

Ao denegar habeas corpus impetrado pela defesa do proprietário de uma clínica para tratamento de dependentes químicos, 
a Sexta Turma negou o trancamento da ação penal em que ele foi denunciado pelos crimes de maus-tratos, cárcere privado 
e tráfico de drogas. 

Segundo o Ministério Público, os denunciados – o proprietário, seu irmão e uma médica –, a pedido das famílias, capturavam 
os viciados à força para interná-los na clínica, onde eram mantidos reclusos, dopados e maltratados pelos monitores, 
inclusive com agressões físicas – o que teria a concordância dos acusados. 

Após o tribunal estadual negar o trancamento do processo, a defesa reiterou o pedido ao STJ, alegando não haver indícios 
de autoria, pois o proprietário, por ser presidente da clínica, não tinha interferência sobre as pessoas internadas. Quanto à 
acusação de tráfico, afirmou que os remédios controlados eram comprados licitamente, mediante ordem médica. 

Presença de indícios mínimos 

O ministro Sebastião Reis Júnior, relator do habeas corpus, observou que o trancamento de ação penal é medida 
excepcional, justificada apenas no caso de atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou ausência de indícios mínimos 
de autoria ou de prova de materialidade. 

De acordo com o magistrado, há indícios mínimos que autorizam a persecução penal, uma vez que, segundo o MP, o 
dirigente e seu irmão abriram uma clínica para a internação compulsória de viciados em drogas, mediante o pagamento de 
mensalidades de até R$ 5 mil, aproveitando-se da situação de fragilidade das famílias. 

Sebastião Reis Júnior apontou que, conforme pacífica jurisprudência da corte, a propositura de ação penal exige apenas a 
presença de indícios mínimos de autoria, e não a certeza, a qual "somente será comprovada ou afastada após a instrução 
probatória, prevalecendo, na fase de oferecimento da denúncia, o princípio in dubio pro societate". 

Pacientes reclusos sem autorização judicial 

O relator ressaltou que, segundo a acusação, a médica foi contratada pelos outros denunciados para assinar receitas de 
remédios controlados em branco e fichas de evolução de pacientes, dando aparência de legalidade às condutas 
supostamente criminosas. 

Na denúncia, destacou o ministro, o MP apontou que, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, verificou-se que 
os pacientes eram mantidos em cárcere privado, sem a concordância deles e sem autorização judicial para a internação, 
apesar de estarem afastados das drogas havia meses. 
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Dessa forma, afirmou Sebastião Reis Júnior, o acolhimento da tese defensiva de ausência de responsabilidade do 
proprietário, na condição de presidente da instituição, demandaria reexame de provas – o que é incompatível com o habeas 
corpus. 

"Aferem-se presentes, portanto, os indícios mínimos de materialidade e autoria delitiva, de modo que a persecução penal 
deve ter prosseguimento", finalizou o ministro. 
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